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RESUMO: O processo de Reprodução Humana Assistida é caracterizado pelo envolvimento de uma série 
de técnicas desenvolvidas pela medicina contemporânea a fim de possibilitar a procriação por àquelas 
pessoas que são incapazes de conceber um filho de forma natural. Entre as técnicas utilizadas está a 
reprodução humana assistida heteróloga, a qual se concretiza com a implantação de um sêmen doado por 
um terceiro, estranho ao casal receptor, o qual, até então, terá sua identidade preservada. Ocorre que, o 
anonimato deste doador, ofende o direito personalíssimo do conhecimento da identidade genética pela 
criança, o que atinge diretamente o princípio fundamental da Constituição, qual seja, o princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana. Este trabalho objetivou analisar o conflito entre direitos personalíssimos, 
quais sejam, o direito à identidade genética e o direito ao anonimato do doador. Ainda, ante a ausência de 
legislação brasileira quanto à matéria, o trabalho buscou apresentar como solução de tal conflito a utilização 
do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, tendo em vista que o direito à identidade genética trata-se 
de um direito personalíssimo. Por meio de pesquisa bibliográfica e legislação pertinente ao tema, chegou-se 
ao resultado de que a fim proteger os aspectos físicos, psíquicos, morais, entre outros, do ser gerado pela 
reprodução humana assistida heteróloga, faz-se necessário a identificação genética do doador, sendo a 
base de tal fundamento o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, sendo este o principal alicerce do 
direito personalíssimo da identidade genética.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Dignidade humana, direito personalíssimo de identidade genética, reprodução 
humana assistida. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

 Os avanços tecnológicos, ainda que não na mesma velocidade, acompanharam a 
evolução da sociedade, sempre com o objetivo de suprir as necessidades dos seres 
humanos e fornecer maior confortabilidade. No que diz respeito especialmente às ciências 
biomédicas, as pesquisas nessa área possibilitaram o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de importantes tratamentos. 
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 As ciências biomédicas obtiveram relevantes progressos quanto ao 
desenvolvimento das chamadas técnicas de reprodução assistida ou artificial, existindo 
atualmente diversas formas e possibilidades para a realização da reprodução humana. 
Tais técnicas já são do conhecimento de grande parte da população, e devido a grande 
demanda pela sua utilização, muitas são as clínicas que oferecem tal tratamento. 
Justamente pelo fato de vários serem os interessados, e, portanto, várias serem as 
pessoas atingidas por estes tratamentos, que torna-se imprescindível a atuação estatal, 
no sentido de se legislar com relação ao uso dessas técnicas, preservando-se dessa 
forma pela dignidade da pessoa humana. 
 Entre as técnicas de Reprodução humana assistida, para o presente estudo 
importa especialmente, a reprodução assistida heteróloga caracterizada pela utilização de 
gametas obtidos de doadores anônimos, visto que a utilização desta técnica provoca a 
confrontação de dois direitos personalíssimos, quais sejam, o direito ao anonimato do 
doador, sendo este calcado no direito a intimidade garantido pela Constituição Federal 
Brasileira, e o direito personalíssimo da identidade genética, protegido e fundamentado no 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. 
 Assim, diante da influência que essa técnica apresenta, alcançando direitos da 
personalidade humana, que este estudo objetiva demonstrar a importância que o 
conhecimento da identidade genética exerce no desenvolvimento do ser humano, razão 
pela qual deve este direito ser preservado, em respeito à dignidade da pessoa humana. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 
 O presente trabalho foi realizado por meio de pesquisas bibliográficas basicamente, 
ou seja, pela leitura de doutrinas pertinentes ao tema discutido. Além de análise de leis, 
projetos de leis, bem como também de resoluções técnicas, como as editadas pelo 
Conselho Federal de Medicina. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Restou demonstrado que os avanços produzidos pelas ciências biomédicas, em 
especial, no que diz respeito a reprodução humana assistida, tem proporcionado reflexos 
em diversos aspectos, inclusive no mundo jurídico. Contudo, o ordenamento jurídico 
brasileiro não vem acompanhando todas essas evoluções, gerando insegurança jurídica 
as relações que envolvem a utilização das técnicas de reprodução humana. 
 Ante o contexto e ausência de legislação que regule essas relações, se torna 
imperioso recorrer aos princípios constitucionais a fim de dirimir os possíveis conflitos 
jurídicos. Assim, em se tratando da colisão do direito a identidade genética e do direito ao 
anonimato doador, aquele deve prevalecer em razão de enquadrar-se como um direito 
personalíssimo com fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana.  
 
4 CONCLUSÃO 
 
 Pode-se concluir que é natural os avanços biotecnológicos e que as leis não 
caminham no mesmo ritmo. Ficando, portanto, ausente de segurança de segurança 
jurídica as relações decorrentes das práticas desses avanços. Neste contexto, podemos 
evidenciar a importância dos direitos da personalidade, em especial o direito a identidade 
genética, para neutralizar os conflitos e ofensas que tais avanços podem proporcionar às 
pessoas, principalmente quanto se trata da doação de gametas para a realização da 
Reprodução Assistida heteróloga. 
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